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PROPOSTAS PARA O PROJETO DE DECLARAÇÃO DE MEDELLÍN:

“JUVENTUDE E VALORES DEMOCRÁTICOS”

(Venezuela)
MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA BOLIVARIANA DA VENEZUELA
JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Nº II.2.E8.D-OEA 10-394


A Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) cumprimenta atenciosamente a Presidência do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) Encarregado da Negociação do Projeto de Declaração de Medellín: Juventude e Valores Democráticos e remete anexos os parágrafos novos propostos pela Venezuela para a seção declarativa do referido documento.

A propósito, esta Missão Permanente toma a liberdade de solicitar que a proposta anexa seja distribuída a todas as Missões Permanentes acreditadas junto à OEA.

A Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) aproveita a oportunidade para renovar à Presidência do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) Encarregado da Negociação do Projeto de Declaração de Medellín: Juventude e Valores Democráticos os protestos de sua mais alta e distinta consideração.
Washington, D.C., 21 de abril de 2008

À Presidência do Grupo de Trabalho Conjunto

do Conselho Permanente e da CEPCIDI)

Encarregado da Negociação do Projeto de

Declaração de Medellín: Juventude e Valores Democráticos

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

PROPOSTA DE PARÁGRAFOS NOVOS

DA REPÚBLICA BOLIVARIANA DA VENEZUELA
SEÇÃO DECLARATIVA

21 alternativo.
Seu compromisso de implementar todas as medidas necessárias para assegurar aos jovens o gozo pleno e integral de seus direitos políticos, econômicos, sociais e culturais, incluída a concessão de garantias para viver em condições que garantam seu pleno desenvolvimento pessoal, físico, psíquico, moral e social.

21 bis.

Fortalecer nos jovens o reconhecimento e valor da diversidade cultural, os conhecimentos ancestrais e a sabedoria popular por meio da adoção de políticas e programas que respeitem o acervo cultural e histórico, reafirmem a identidade dos povos americanos e promovam o respeito aos povos indígenas e afro-descendentes.
22 bis.

Executar todas as medidas necessárias para criar mecanismos de acesso democrático e eficaz ao sistema educacional em igualdade de condições e oportunidades, bem como promover e incentivar o meio educacional juvenil a realizar campanhas de conscientização a respeito do valor da experiência educacional, fortalecendo o nexo do jovem com a educação.
29 alternativo.
Adotar políticas públicas e implementar programas especiais de emprego que favoreçam o ingresso dos jovens no trabalho, sem experiência condicionada ou prévia, a fim de incorporá-los o setor trabalhista com critérios de igualdade e inclusão e para assegurar-lhes o direito ao trabalho.

29 bis.

Desenvolver políticas e programas sociais que promovam o acesso dos jovens, especialmente daqueles que trabalham no setor informal, ao microcrédito e microfinanciamento e que facilitem sua participação na micro, pequena e média empresa, bem como em cooperativas e outras unidades de produção, a fim de garantir seu desempenho produtivo.
32 alternativo.
Seu compromisso de adotar políticas e programas a fim de assegurar a inclusão social, econômica, política e cultural dos jovens para melhorar sua qualidade de vida e a de sua comunidade e assim enfrentar as situações próprias da exclusão, tais como privação de liberdade, transgressões, consumo e abuso de drogas, doenças contagiosas – por exemplo, HIV/SIDA – gravidez precoce, deserção e exclusão escolar e desemprego.
33 bis.

Assegurar aos jovens os meios para desfrutar e exercer o direito à identidade, como elemento essencial para o pleno exercício de seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como sua participação em uma sociedade democrática.
33 ter.

Assegurar o direitos aos jovens de viver em paz, livres de guerras e conflitos armados, gerando os espaços para diálogos políticos com vistas à construção da paz na região.

36 b alternativo.
Desenvolver um sistema regional de informação e avaliação sobre os programas e projetos de voluntariado social comunitário ou outros empreendidos pelos jovens, com o propósito de compartilhar boas práticas e identificar oportunidades de cooperação horizontal entre governos, entidades educacionais e sociedade civil.


� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP20143P04�








- 2 -

